
CNPJ:  33.352.394/0001-04   Inscrição Estadual:   84.780.707

BALANÇO PATRIMONIAL

 Posição  em  31/12/2006

  VALORES  COMPARATIVOS

ATIVO 2006 2005

R$ MIL R$ MIL

  CIRCULANTE ............................................................................ 1.844.281 1.799.346

         Bens numerários ................................................................. 27                                   -                               
         Fundo fixo rede.................................................................... 52                                   1.456                       
         Depósitos bancários ........................................................... 8.796                              11.933                     
         Aplicações financeiras......................................................... 40.707                            31.673                     
         Créditos de contas a receber............................................... 1.737.154                       1.681.089                
         Outros créditos a  receber ................................................... 28.028                            24.975                     
         Estoques.............................................................................. 27.304                            25.159                     
         Contribuições e impostos recuperáveis................................ 2.049                              23.061                     
         Despesas  antecipadas........................................................ 164                                 -                               

   NÃO CIRCULANTE................................................................... 11.978.613 3.232.279

     REALIZÁVEL A LONGO PRAZO ....................................... 355.060 276.510

       Depósitos judiciais................................................................. 127.614 100.826
       Bloqueios de processos judiciais........................................... 223.209 171.459
       Outros créditos...................................................................... 4.237 4.225

     PERMANENTE ....................................................................... 11.623.553 2.955.769

       Investimentos ....................................................................... 273 273
       Sistemas de abastecimento de água .................................... 8.080.476 714.827
       Sistemas de coleta de esgotos ............................................. 2.043.263 993.257
       Bens de uso geral ................................................................. 80.624 21.957
       Obras em andamento ........................................................... 1.418.917                       1.225.455                

  ATIVO TOTAL ........................................................................... 13.822.894 5.031.625

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



CNPJ:  33.352.394/0001-04   Inscrição Estadual:   84.780.707

BALANÇO PATRIMONIAL

 Posição  em  31/12/2006

  VALORES  COMPARATIVOS

PASSIVO 2006 2005

R$ MIL R$ MIL

  CIRCULANTE ............................................................................ 1.570.065 1.405.438

          Salários a pagar.................................................................. 18.907 17.186
          Empreiteiros e fornecedores............................................... 192.748 171.462
          Consignações a recolher  - PRECE.................................... 3.787 3.444
          Consignações a recolher - OUTRAS .................................. 3.331 3.508
          Impostos e contribuições a  recolher .................................. 724.823 665.397
          Contribuição a PRECE....................................................... 10.963 7.524
          Contribuição a CAC ........................................................... 8.228 6.499
          Parcelamento Especial - PAES........................................... 40.354 38.555
          Parcelamento Especial - PAEX  ......................................... 15.284 -                           
          Parcelamento I.R.P.J.......................................................... -                                  7.419
          Contribuição a  PRECE - parcelamento.............................. 82.130 75.310
          Parcelamento Light Serv. de Eletr.. .................................... 24.000 24.000
          Outros credores - parcelamento ......................................... 42.899 52.165
          Financiamentos.................................................................. 309.184 236.587
          Provisões encargos trabalhistas......................................... 76.986 72.961
          Provisões para contingências civeis e trabalhistas............. 15.767 19.046
          Outras provisões................................................................. 674 4.375

   NÃO CIRCULANTE................................................................... 5.543.028 2.524.992

      EXIGÍVEL A LONGO PRAZO................................................. 5.543.028 2.524.992
          Parcelamento Especial - PAES........................................... 425.403 444.965
          Contribuição a PRECE - parcelamento .............................. 423.205 492.299
          Parcelamento I.R.P.J.......................................................... -                                  26.835
          Parcelamento especial - PAEX. ......................................... 145.200 -                           
          Parcelamento Light ............................................................ 65.526 74.817
          Outros credores - Parcelamento......................................... 30.781 34.040
          Financiamentos.................................................................. 845.063 842.695
          Contribuições e impostos diferidos..................................... 2.903.192 39.837
          Provisões para contingências............................................. 572.394 446.836
          Outras provisões................................................................. 132.264 122.668

   PATRIMÔNIO LÍQUIDO ........................................................... 6.709.801 1.101.195
  

          Capital  social .................................................................... 3.365.036 2.929.240
          Reserva de capital ............................................................. 13.964 13.964
          Reserva de reavaliação...................................................... 5.635.485 76.143
          Lucros / Prejuízos acumulados .......................................... (2.383.672) (2.202.652)
          Créditos para futuro aumento de capital social................... 78.988 284.500

   PASSIVO TOTAL ..................................................................... 13.822.894 5.031.625

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis
 

 
 
 
 
 
 



              CNPJ:  33.352.394/0001-04 Inscrição Estadual:   84.780.707

DEMONSTRAÇÃO  DO  RESULTADO  DO  EXERCÍCIO
 Posição  em  31/12/2006

  VALORES  COMPARATIVOS
H I S T ó R I C O 2006 2005

R$ MIL R$ MIL
 RECEITA  OPERACIONAL  ..................................................................... 2.474.540 2.432.639
        De Serviços de Abastecimento de Água............................................ 1.618.913 1.640.399
        De Serviços de Esgotos..................................................................... 855.627 792.240

       Impostos e contribuições  incidentes sobre a receita......................... 172.954 129.103
               ICMS sobre a receita de àgua................................................... -                                        3.886
               COFINS  e  PASEP  sobre a receita de àgua e esgoto.............. 172.954 125.217

RECEITA  OPERACIONAL LÍQUIDA....................................................... 2.301.586 2.303.536

 DESPESAS DE OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO ..................................... 1.176.156 1.040.362
        Despesas de pessoal......................................................................... 486.915 454.617
        Despesas com material..................................................................... 53.125 45.650
        Serviços de terceiros......................................................................... 477.060 408.373
        Despesas gerais................................................................................ 650 350
        Depreciações e amortizaçoes............................................................ 158.406 108.139
        Outras despesas................................................................................ -                                        23.233

 
 LUCRO OPERACIONAL BRUTO............................................................. 1.125.430 1.263.174

 DESPESAS COMERCIAIS....................................................................... 743.331 921.126
        Despesas de pessoal......................................................................... 54.353 49.448
        Despesas com material..................................................................... 427 214
        Serviços de terceiros......................................................................... 9.258 26.394
        Despesas gerais................................................................................ 842 496
        Cancelamento / Acordo judicial.......................................................... 199.653 185.645
        Perda de crédito da atividade............................................................. 478.798 658.929

 DESPESAS ADMINISTRATIVAS ............................................................ 493.790 304.868
        Despesas de pessoal......................................................................... 78.237 68.889
        Despesas com material..................................................................... 18.079 18.019
        Serviços de terceiros......................................................................... 92.748 90.171
        Despesas gerais................................................................................ 9.292 9.008
        Provisões e amortizaçoes.................................................................. 295.434 118.781

 DESPESAS FINANCEIRAS...................................................................... 310.278 532.814
        Juros internos.................................................................................... 99.920 95.255
        Juros s/ confiss. dívida - parcelamento especial - PAEX.................... 56.649                               47.328                               
        Juros passivos................................................................................... 75.043                               87.353
        Variaçoes monetaria de financiamentos............................................ 18.227 25.401
        Despesas fiscais................................................................................ 7.577 6.156
        Multas, juros e acrescimos moratórios............................................... 45.047 261.972
        Outras despesas................................................................................ 7.815 9.349

 RECEITAS FINANCEIRAS....................................................................... 16.037 253.218
 OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS....................................................  0
 RESULTADO OPERACIONAL................................................................. (405.932) (242.416)
 RESULTADO  NÃO OPERACIONAL....................................................... 40.888 (2.528)
 RESULTADO ANTES DO I. RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL........... (365.044) (244.944)
 IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL................................ 13.306                               -                                    
 RESULTADO LIQUIDO DO EXERCICIO................................................. (378.350) (244.944)
 LUCRO/PREJUIZO POR LOTE DE MIL AÇÕES - R$............................. (0,978) (0,727)

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis

 



               CNPJ-33.352.394/0001-04              Inscrição Estadual:  84.780.707
 DEMONSTRAÇÃO  DE  ORIGENS  E  APLICAÇÕES  DE  RECURSOS

 EM  31/12/2006
VALORES COMPARATIVOS

   ORIGENS 2006 2005
R$ MIL R$ MIL

   CAPITAIS PRÓPRIOS 8.896.430 458.933
         Lucro / (Prejuízo) do exercício........................................................................... (378.350) (244.944)
                Depreciação  e  amortização...................................................................... 158.406 108.139
                Redução do realizável a longo prazo..........................................................  
                Diminuição dos  estoques  de  obras..........................................................  
                Ajuste de receita de aplicação no Fundo da Dívida Pública........................  
                Ajuste de correção monetária e variação cambial de financiamento........... 17.693 25.401
                Ajuste de correção monetária e variação cambial de financiamento...........  
                Ajuste de correção monetária e variação cambial de financiamento...........  
                Ajuste de correção monetária e variação cambial de financiamento...........  
                Provisão para contingência......................................................................... 248.357 200.863
         Integralização de capital.................................................................................... 435.796 2.169.086
         Cred. para futuro aumento de capital................................................................. (205.512) (1.801.578)
         Reversão estoques de eateriais para obras....................................................... 13 1.966
         Reavaliação ativo permanente 8.620.027
   CAPITAIS DE TERCEIROS 285.657 301.687
          Parcelamento da Dívida.................................................................................... 160.434 249.499
          Retenção salarial MS 575/91............................................................................ -                                          8.539
          Outras baixas no Ativo não circulante............................................................... 110.911 -                                      
          Outros acréscimos no Passivo não circulante................................................... 14.312 43.649

TOTAL  DAS  ORIGENS 9.182.087 760.620
   APLICAÇÕES 
          Sistema de  abastecimento de  água................................................................ 9.238 40.409
          Sistema de  esgoto........................................................................................... 3.383 171.677
          Bens de  uso  geral........................................................................................... 81 3.521
          Custo a Distribuir.............................................................................................. 193.474 41.876
          Reavaliação do ativo permanente..................................................................... 8.620.027 -                                      
          Amortizações de financiamentos...................................................................... 37.293 37.762
          Amortizações de outros Passivo não circulante................................................ 198.917 168.079
          Transferências do Passivo não circulante  para  o  circulante........................... 12.470 52.983
          Aumento do Ativo não circulante...................................................................... 164.749 80.319
          Outras baixas no Passivo não circulante.......................................................... 60.539                                161.111
          Outros acréscimo no Ativo não circulante......................................................... 1.607                                  

TOTAL  DAS  APLICAÇÕES 9.301.778 757.737
   Variação no ativo circulante 44.935 276.354
          No início do  exercício....................................................................................... 1.799.346 1.522.992
          No fim do exercício........................................................................................... 1.844.281 1.799.346
   Variação no passivo circulante 164.626 273.471
          No inicio do exercício........................................................................................ 1.405.439 1.131.967
          No fim do exercício........................................................................................... 1.570.065 1.405.438

   AUMENTO  DO  CAPITAL  CIRCULANTE  LÍQUIDO............................................. (119.691) 2.883
   As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações contábeis

 
 
 
 
 
 
 
 
 



 CNPJ-33.352.394/0001-04  Inscrição Estadual:   84.780.707

DEMONSTRAÇÃO DOS LUCROS OU  (PREJUÍZOS)  ACUMULADOS

 Em  31 / 12 / 2006

     VALORES  COMPARATIVOS
H I S T Ó R I C O 2006 2005

R$ MIL R$ MIL

    SALDO DO PREJUÍZO ACUMULADO NO INÍCIO DO PERÍODO..................................... (2.202.652) (1.969.004)

    SALDO INICIAL AJUSTADO E CORRIGIDO................................................................. (2.202.652) (1.969.004)

        Lucro / prejuízo do exercício........................................................................................... (378.350) (244.944)
        Realização da reserva de reavaliação............................................................................ 196.682 6.090
        Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro inflacinário................................... 648 5.206
        Compensação de Prejuízos ( § único art. 189 Lei 6404/76)............................................ -                              -                              

    SALDO A DISPOSIÇÃO DA ASSEMBLÉIA................................................................. (2.383.672) (2.202.652)

    PREJUÍZOS ACUMULADOS............................................................................................. (2.383.672) (2.202.652)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações  contábeis

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 CNPJ-33.352.394/0001-04  Inscrição Estadual:   84.780.707

DEMONSTRAÇÃO   DAS   MUTAÇÕES   DO   PATRIMÔNIO   LÍQUIDO
EM R$ MIL

H I S T Ó R I C O SUBVENÇÕES LUCROS ADIANTAM.
CAPITAL DOAÇÕES E AUXÍLIOS RESERVA DE PREJ. P/ FUTURO
SOCIAL DE BENS P/OBRAS  REAVALIAÇÃO ACUM. SUB-TOTAL AUM.CAPITAL T O T A L

  Saldo em 31.12.2004 ................................................. 760.154 2.037 11.927 80.163 (1.969.004) (1.114.723) 2.086.078 971.355
     -                     

    Capitalização do A.F.A.C.......................................... 2.169.086 2.169.086           (2.169.086) -                   
    Ingressos no período.................................................   -                     367.508 367.508           
    Realização da  reserva de reavaliação......................  (6.090) 6.090 -                     -                   
    Prejuízo líquido do exercício......................................  (244.944) (244.944)             (244.944)          
    Provisão de  I.R.P.J. sobre o lucro inflac. diferido.....   5.206 5.206                  5.206               
    Provisão I.R.P.J. e C.S.S.L. sobre a reavaliação......  2.070 2.070                  2.070               

  Saldo em 31.12.2005 ................................................. 2.929.240 2.037 11.927 76.143 (2.202.652) 816.695 284.500 1.101.195
     -                     -                   

    Capitalização do A.F.A.C.......................................... 435.796 435.796              (435.796)
    Ingressos no período.................................................   8.620.027 8.620.027           230.284 8.850.311        
    Realização da  reserva de reavaliação......................  (196.682) 196.682 -                     -                   
    Lucro líquido do exercício..........................................  (378.350) (378.350)             (378.350)          
    Provisão de  I.R.P.J. sobre o lucro inflac. diferido.....   648 648                     648                  
    Provisão I.R.P.J. e C.S.S.L. sobre a reavaliação......  (2.864.003) (2.864.003)          (2.864.003)       
  Saldo em 31.12.2006.................................................. 3.365.036 2.037 11.927 5.635.485 (2.383.672) 6.630.813 78.988 6.709.801

RESERVAS  DE  CAPITAL

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 
COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS – CEDAE 

31 DE DEZEMBRO DE 2006 
(Em milhares de reais) 

 
NOTA 1 - CONTEXTO OPERACIONAL:      
 
A Companhia é uma Sociedade Anônima de Economia  Mista,  de  capital aberto e 
autorizado (até o limite de 600 bilhões de ações), vinculada à Secretaria de Estado de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Urbano – SEMADUR com  prazo indeterminado de  duração, 
que tem por objeto, respeitando a autonomia municipal, a administração dos serviços de 
água e coleta de esgoto compreendendo sua captação, tratamento, adução e distribuição  da  
água e na coleta, tratamento e destinação de esgotos sanitários,  no  âmbito do Estado do 
Rio de Janeiro, mediante delegação do Governo  Estadual e nos municípios  aos  quais  ela  
atua  por  meio  de convênios. Tem também  como atividade, a realização  de  estudos,  
projetos  e  execução de obras relativas a novas instalações e ampliação   de redes,  bem  
como,  a  execução  do  Programa de Despoluição  da   Baía  de Guanabara - P.D.B.G. e do 
Programa de Saneamento da Barra da Tijuca, Jacarepaguá e Recreio dos Bandeirantes – 
P.S.B.J. 
 
 
NOTA 2 - APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS: 
 
As demonstrações contábeis estão apresentadas em milhares de reais, comparativamente 
com as Demonstrações Contábeis de   31/12/2005, e em consonância com as disposições  
contidas na Lei das Sociedades Anônimas bem como nas normas e procedimentos da 
Comissão de Valores Mobiliários – CVM, que em sua Deliberação nª 488 de 03/10/2005, 
aprovou o Pronunciamento do IBRACON NPC nº 27 estabelecendo novos padrões de 
apresentação e divulgação das demonstrações contábeis, segregando o ativo e o passivo em 
CIRCULANTE e NÃO CIRCULANTE. 
 
 
NOTA 3. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS: 
 
a) Apuração do Resultado 
 
É apurado pelo regime contábil de competência de exercícios. As receitas de fornecimento de 
água e coleta de esgotos foram reconhecidas até a data de encerramento das demonstrações 
contábeis, incluindo estimativas de consumo de nossos clientes já medido e ainda não 
faturado; 
 
 b) Efeitos Inflacionários 
 
Os demonstrativos contábeis foram elaborados com base nos princípios contábeis previstos 
na Legislação Societária e Fiscal que, a partir da Lei 9.249/95 e Instrução CVM 248/96, não 
contemplam o reconhecimento dos efeitos inflacionários; 
 
 
c) Aplicações Financeiras 
 
São registradas pelos valores das aplicações, acrescidos dos rendimentos auferidos até a 
data do balanço. São compostas, quase em sua totalidade, por recursos vinculados ao 
Programa de Despoluição da Baía de Guanabara – PDBG, e somente são liberadas para o 
pagamento de materiais ou serviços utilizados na consecução do mesmo; 



 
d) Créditos de Contas a Receber 
 
As contas a receber de usuários figuram pelo valor líquido após deduzida a estimativa das 
perdas consideradas prováveis na realização das contas de fornecimento de água e de 
serviços; 
 
e) Perdas de Créditos das Atividades 
 
As perdas de créditos foram constituídas após a análise dos créditos a receber da atividade, 
e reconhecida para garantir prováveis perdas de créditos de clientes; 
 
f) Estoques de Operação  
 
São representados, basicamente, por peças de reposição de natureza  operacional, avaliados  
ao custo médio de aquisição, e os valores registrados não excedem o valor de reposição; 
 
g) Despesas Antecipadas 
 
São demonstradas pelos valores efetivamente desembolsados e estão sendo apropriadas de 
acordo com os seus vencimentos; 
 
 h) Investimentos 
 
Estão contabilizados ao valor  de  realização, incluindo,  quando  aplicável,  os  rendimentos  
e as variações monetárias  auferidas; 
 
i) Imobilizações Técnicas 
 
Estão registrados segundo avaliação a preço de mercado de janeiro de 2005, conforme laudo 
emitido por empresa especializada, menos depreciação. A depreciação é calculada pelo 
método linear com base nas taxas mencionadas na nota 6. Os valores de realização da 
Reserva de Reavaliação, estão sendo apurados em função de depreciação dos bens 
reavaliados e as parcelas de realização da Reserva são transferidas para a conta de lucros ou 
prejuízos acumulados; 
 
j) Empréstimos e Financiamentos 
 
São atualizados pelas variações monetárias, acrescidos dos encargos incorridos até a data do 
balanço. 
 
 
 
l) Demais Ativos e Passivos Circulantes e Não Circulantes 
 
São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos e variações monetárias incorridos; 
 
m) Uso de Estimativas 
 
Na elaboração das demonstrações contábeis é utilizada a prática de adequação de valores 
ativos e passivos pelo uso de estimativas e em conformidade com as principais práticas 
contábeis. Este procedimento proporciona uma melhor representatividade na realização dos 
valores dos ativos e na exigibilidade dos valores passivos.  



  
 
NOTA 4 - CRÉDITOS DE CONTAS A RECEBER: 
 
As contas a receber de usuários são provenientes do faturamento dos serviços de 
fornecimento de água e de coleta de esgoto e incluem os créditos calculados por estimativa, 
relativos aos serviços prestados e não faturados até a data do balanço.  
As perdas de créditos, contabilizadas até 31 de dezembro de 2006 e 31 de dezembro de 
2005, estão no patamar considerado suficiente para absorver as perdas prováveis, refletindo 
no “Contas a Receber” a realidade factível de recebimento.  O montante possível de 
realização no Contas a Receber, considerando os débitos a vencer, estão representados 
conforme demonstrativo a seguir: 
            
 

                 

2006 2005

Contas a receber de usuários 4.522.565 3.991.245
Perdas de Créditos (2.912.954) (2.434.156)
Consumo a faturar         127.543 124.000

1.737.154 1.681.089  
 
 
A seguir apresentamos o saldo de Contas a Receber por escala de vencimento na faixa de 1 a 
360 dias de vencidas: 
 
 

                 

DIAS 2006 2005

77.974 103.932
De 31 a 60 dias 75.764 78.941
De 61 a 120 dias 104.034 83.601
De 121 a 180 dias 77.586 123.132

292.366 314.409
779.187 683.345

3.060.934 2.518.166
54.720 85.719

TOTAIS 4.522.565 3.991.245

Até 30 dias

Créditos a vencer

De 181 a 360 dias
Órgãos Públicos
Acima de 360 dias

 
 
 
Na Legislação Estadual de Saneamento o devedor é o imóvel ocupado, portanto todos os 
valores devidos são atrelados ao mesmo e caso estes não sejam liquidados, ficam 
imputados em suas matrículas. A Companhia só pode proceder a baixa de débito após a 
constatação da inexistência do mesmo por meio de vistoria no local. O cadastro de clientes 
da Companhia é permanentemente atualizado através de vistorias realizadas pelas lojas 
comerciais e o setor de cadastro acompanha diariamente todas as alterações efetuadas em 
seu banco de dados. 
 
A partir de agosto de 2005 foi implantada a leitura informatizada dos hidrômetros, com a 
emissão simultânea da conta de água e esgotos. Através da presença do leiturista in loco. 
Está sendo também implementada a revisão do cadastro com relação a alterações na 
utilização do imóvel; se domiciliar, comercial, pública ou industrial; verificação de ligação 
clandestina; acertos de numeração e roteiro de leitura. 
 
Foram realizadas nesse exercício 23.741 vistorias de imóveis (5.200 em 2005) com 
ocorrências impeditivas de leitura ou com informação de alteração de cadastro necessária, 



tal como prédio demolido e não localizado. Os débitos estão sendo cancelados, ramais 
abandonados estão sendo retirados e matrículas não mais ativas estão sendo também 
canceladas, com isso promovendo o acerto do cadastro e, a regularização do contas a 
receber. As 23.741 vistorias efetuadas no ano de 2006 geraram o total de 4.482 acertos 
cadastrais, com um total de cancelamentos de débitos no montante de R$ 20.555.290,00.  
 
Até a presente data as regiões da Zona Sul, Zona Norte, Zona Oeste, Baixada Fluminense, 
Teresópolis e São Gonçalo estão contempladas integralmente com a emissão simultânea da 
conta e os respectivos acertos de cadastro.   
 
NOTA 5 - OUTROS CRÉDITOS A RECEBER 
 
A conta “OUTROS CRÉDITOS A RECEBER” é composta dos seguintes valores: 
 

       

CONTA 2006 2005
Prece arrecadação virtual 2.137          1.078         
Adiantamento a funcionários 3.318          3.212         
Adiantamentos a terceiros 20.571        19.070       
Funcionários ADOR a receber 26.616        23.323       
Provisão para Perdas c/ Funcionários ADOR a receber (26.616)       (23.323)      
Outros créditos 2.002          1.615         

TOTAL 28.028        24.975        
 
- Prece arrecadação virtual – Tratam-se de valores de contas a receber de clientes 
arrecadados pela entidade, que serão posteriormente compensados com as contribuições 
mensais e/ou parcelamentos a pagar. 
  
- Adiantamentos a Terceiros – registra os valores adiantados aos empreiteiros e outras 
entidades, por força de contrato, e são abatidos nos pagamentos efetuados a cada medição, 
de acordo com os referidos contratos. 
 
- Adiantamento a funcionários – Agrega os valores relativos aos adiantamentos de 13º 
salário e férias, concedidos aos empregados e de acordo com a legislação vigente. 
 
- Funcionários ADOR a receber – Registra a totalidade dos valores a receber relativos aos 
empregados cedidos a outros órgãos. Tais valores estão sendo verificados e segregados pela 
área de recursos humanos da Companhia, relacionando: nome do empregado, salário, 
antecipações, adicionais, encargos e outros valores e, encaminhados à área de cobrança 
que efetua todos os procedimentos administrativos e encaminha um ofício de cobrança às 
entidades cessionárias dos serviços dos referidos empregados. 
Todos os procedimentos estão sendo tomados de acordo com o Decreto Estadual nº 32.532 
de 27/12/2002. O valor a receber importa de R$ 26.616 em 31/12/2006 e foi efetuada a 
provisão de perdas na sua totalidade na mesma data, em virtude da incerteza de seu 
recebimento.’’ 
 
 
NOTA 6 - ATIVO PERMANENTE: 
 
A Companhia contratou, no exercício de 2004, a Fundação Getúlio Vargas – FGV para 
efetuar o trabalho de reavaliação dos ativos da Companhia, e o término dos procedimentos 
técnicos se deu no início do exercício de 2006 com a emissão do Laudo de Reavaliação na 
data de 19/04/2006, e obteve a aprovação da AGE em 31/07/2006, onde o valor dos bens 
integrantes do ativo permanente monta em R$ 10.265.232.373,06. A contabilização do 
referido laudo gerou um acréscimo de R$ 8.620.026.926,36 no ativo permanente assim 



como, no patrimônio líquido. A carga tributária incidente sobre a reserva de reavaliação 
também foi contabilizada, assim como a depreciação da reavaliação no valor de R$ 
96.875.866,85 relativa aos meses compreendidos entre agosto/06 e dezembro/06. 
 
A composição do permanente em 31 de dezembro de 2006 já contemplando os efeitos da 
referida reavaliação e, 31 de dezembro de 2005, pode ser assim demonstrada: 

2006 2005

Descrição Depreciação
Custo acumulada Líquido Líquido

Investimentos 273 -                     273 273

Imobilizado 21.957             
   Em operação:                                                                 
   Sistemas de Água  8.158.905        (78.429)              8.080.476        714.827           
   Sistemas de Esgoto 2.060.769        (17.506)              2.043.263        993.257           
   Bens de uso geral                           81.565             (941)                   80.624             21.957             
Total do Imobilizado 10.301.239      (96.876)              10.204.363      1.730.041        

Obras em Andamento: 1.418.872        -                     1.418.872        1.225.398        

Materiais de investimento 44                    -                     44                    57                    
Total do Permanente 11.720.428      (96.876)              11.623.552      2.955.769         

                 

SALDO DO IMOBILIZADO DE USO EM 31/01/2005 1.805.766                      
DEPRECIAÇÃO DE 01/02/2005 ATÉ 31/07/2006 (160.640)                        
AJUSTES DE LANÇAMENTOS 79                                  
SALDO AJUSTADO EM 31/07/2006 1.645.205                      

ACRÉSCIMO PELA REAVALIAÇÃO DE BENS 8.620.027                      

TOTAL DOS BENS REAVALIADOS (LAUDO) 10.265.232                    

AQUISICÕES DE 01/02/2005 ATÉ 31/12/2006 36.007                           

DEPRECIAÇÃO DE 01/08/2006 ATÉ 31/12/2006 (96.876)                          

SALDO DO IMOBILIZADO DE USO EM 31/12/2006 10.204.363                    

COMPOSIÇÃO DOS LANÇAMENTOS PARA A REAVALIAÇÃO DE BENS

 
 

              

CATEGORIA TAXA DE DEPREC. CUSTO DEPRECIAÇÃO LÍQUIDO
TERRENOS - 85.807           -                       85.807           
EDIFICAÇÕES 4% 911.011         15.183                 895.828         
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 10% 103.456         4.311                   99.145           
MÓVEIS E UTENSÍLIOS 10% 4.646             194                      4.452             
COMPUTADORES E PERIF. 20% 1.266             105                      1.161             
VEÍCULOS 20% 6.094             508                      5.586             
TUBULAÇÕES 2% 9.188.959      76.575                 9.112.384      
TOTAIS 10.301.239  96.876              10.204.363  

COMPOSIÇÃO DO IMOBILIZADO DE USO POR CATEGORIA DE BENS

 
 
 
NOTA 7 - FINANCIAMENTOS INTERNOS: 
 



FINANCIAMENTOS
INTERNOS 2006 2005 Vencimento Taxa anual 
                       Final de juros
Banco do Brasil S/A - refinanciamento 901.930           817.949          2014 10%
Caixa Econômica Federal - água e esgoto 252.317           261.333          2021 8 a 13%

1.154.247        1.079.282       
Menos parcelas vencíveis a curto prazo: (309.184)          (236.587)         

TOTAL DE LONGO PRAZO 845.063           842.695           
Os Financiamentos Internos foram captados para aplicação em ampliação de redes de Águas 
e Esgotos Sanitários, como também para ampliação de estações de tratamento, incidindo 
sobre os mesmos, as taxas de juros demonstradas acima, sendo o contrato com o Banco do 
Brasil S/A atualizado monetariamente pela Taxa Referencial – TR e os da Caixa Econômica 
Federal, atualizados pela Unidade Padrão de Referência – UPR, fator de atualização interno 
da CEF.  
 
Os pagamentos relativos ao financiamento junto ao Banco do Brasil S/A vem sendo 
efetuados na forma de depósitos judiciais em função do processo no 2003.34.00.026835-3 da 
5a Vara Federal de Brasília onde a companhia vem questionando a revisão desde a origem, 
do saldo contratual , na forma prevista na Lei no 8727/93. 
A companhia vem depositando em juízo a importância de R$ 2.100.440,35, mensalmente 
desde junho de 2003. 
O presente processo ainda  encontra-se sem definição de mérito, até a presente data. 
 
 
NOTA 8 - PROVISÕES: 
  

                      

2006 2005

Provisão para Licença Prêmio 107.038 105.793
Provisão para Férias e Gratificações 38.704 34.568
Provisão para Contingências 588.161 465.882
TOTAIS 733.903 606.243

 
 
a) Provisão para Licença Prêmio  
 
É ajustada mensalmente considerando os períodos de direitos adquiridos completos, sendo 
R$ 38.283 (R$ 38.393  em 2005) registrado em passivo circulante e R$68.755  (R$ 67.400 
em 2005) em passivo não circulante.  
 
b) Provisão para Férias e gratificações de férias 
 
São  provisionadas mensalmente  e incluem abono especial e respectivo encargos sociais e 
está demonstrada por montante constituído com base nos direitos  adquiridos até a data do 
balanço, sendo R$ 38.704 (R$ 34.568 em 2005) no passivo circulante. 
 
c) Provisão para contingências 
 
Os valores mantidos nas contas de depósitos e bloqueios judiciais, integrantes do ativo 
circulante e do ativo não circulante representam a totalidade dos desembolsos efetuados em 
diversos exercícios, relativos a processos judiciais em andamento ainda sem decisão final por 
parte do judiciário. Tais valores permanecem na referida rubrica até que sejam levantados 
ou baixados como perda, de acordo com a orientação da área jurídica da Companhia por 



meio de relatórios mensais de acompanhamento detalhado de todos os processos sob júdice. 
A Administração da companhia amparada na avaliação desses processos, efetuada pela sua 
área jurídica e seus consultores jurídicos externos, julgou necessária  a  constituição  de  
uma  provisão  para  contingências  no  valor  de R$ 588.161 (R$ 465.882  em 2005), 
suficiente para resguardar a Companhia de eventuais perdas financeiras e preservar seu 
patrimônio.  Face às perspectivas de  realização  das  sentenças  sobre os referidos  
processos, R$ 15.767 (R$ 19.046 em 2005) estão apresentados como passivo circulante e, 
R$ 572.394 (R$446.836 em 2005) como passivo não circulante. 
 
NOTA 9 - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL E IMPOSTO DE RENDA  
 
Encontram-se registrados em passivo exigível a carga tributária do imposto de renda e 
contribuição social sobre a reserva de reavaliação e imposto de renda calculado sobre o lucro 
inflacionário diferido, controlado em registro extra-contábil, conforme segue: 
 

        

2006 2005

Imposto e Contribuição sobre Reavaliação 2.903.192 39.189
Imposto sobre Lucro Inflacionário(art.3º lei8.200) 0 648

2.903.192 39.837  
 
O aumento da carga tributaria sobre a reserva de reavaliação no exercício de 2006 se deu em 
função da contabilização da reavaliação de bens do ativo permanente dos sistemas de 
esgotos, comentado na nota no 6. 
 
 
NOTA 10 - PATRIMÔNIO LÍQUIDO: 
 
a) Capital Social 
 
O Capital Social no montante de R$ 3.365.036 representado por 296.953.384.254 ações 
ordinárias e 90.050.693.404 ações preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal. 
As ações preferenciais têm vantagens na percepção de dividendos mínimos e prioridade na 
distribuição dos mesmos, na proporção da parcela do Capital a que correspondem, mantido 
o direito de voto nas Assembléias Gerais da Companhia, para as ações ordinárias.   
O Estatuto Social  contempla   a  distribuição de dividendos de 25% do lucro líquido do 
exercício,  após a  constituição da reserva legal ou de lucros a realizar, quando necessário. 
O Governo do Estado do Rio de Janeiro detém o controle acionário da CEDAE, conservando 
sempre,  pelo menos,  51% (cinqüenta e um por cento) das  ações  do  Capital Social com 
direito a voto,  podendo transferir a terceiros, a título oneroso, o excedente. 
 
 
b) Créditos para Aumento de Capital do Acionista Majoritário 
 
Representam os recursos aportados pelo Governo do Estado do Rio de Janeiro, para 
aplicação em obras de saneamento básico. Estes recursos serão convertidos em capital “ad 
referendum” da Assembléia Geral de Acionistas. 
Do montante de R$ 2.683.870 aportados na Companhia até 31/12/2006, R$2.604.882 
foram utilizados no aumento do Capital Social aprovado pela AGE de 28/12/2005 (R$ 
2.169.086) e por Deliberação do Conselho de Administração na reunião nº 474 de 
18/12/2006 (R$ 435.796). 
 
 
c) Reserva de Reavaliação 
 



Está apresentada pelo seu valor líquido, ou seja, ajustada pela carga tributária do Imposto 
de Renda e Contribuição Social, apurados com base na legislação vigente. 
 
 
NOTA 11 - CONTRIBUIÇÃO A PRECE - PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR  
 
A PRECE foi instituída pela CEDAE como política de Recursos Humanos na forma de 
pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, e com autonomia administrativa e 
financeira, com o objetivo de complementar os benefícios previdenciários de seus 
funcionários. Na condição de patrocinadora juntamente com seus empregados 
participantes, a CEDAE contribui mensalmente com o montante equivalente a 100% da 
contribuição dos mesmos. 
As contribuições a pagar a PRECE, inclusive aquelas oriundas de acordo de parcelamento  
e  outras  obrigações,  somam,  em  31  de  dezembro  de  2006, R$ 520.085 (R$ 578.576  
em  2005) e  encontram-se registradas da seguinte forma:   

 

     

2006 2005

   Passivo circulante 96.880 86.278
   Passivo não circulante 423.205 492.298
  TOTAL 520.085 578.576  

 
 

No exercício  2006 o total de contribuições atingiu o montante de R$ 60.272 (R$ 58.387 em 
2005), assim distribuídos: 
               

   

2006 2005
Planos Prece I e Prece II :
Empregados 13.406 12.964
Patrocinadora 13.406 12.964

Taxa Extraordinária Temporária :
Patrocinadora 33.460 32.459
Total Geral 60.272 58.387  

 
No ano de 2000 foi homologado pela Secretaria de Previdência Complementar, o novo 
acordo de contribuições da patrocinadora para com a PRECE (planos Prece I e Prece II), 
para adequação à Emenda Constitucional nº 20 de 15 de dezembro de 1998. 
A composição das Reservas Técnicas em 31 de dezembro de 2006 e de 31 de dezembro de 
2005 é a seguinte: 

  

           

2006 2005

Benefício concedidos 1.391.700 1.354.829
Benefício a conceder 419.770 379.378
Reservas a amortizar (189.506) (191.682)
TOTAL 1.621.964 1.542.525  

 
A última Revisão Atuarial das Reservas Matemáticas do Plano de Benefícios da Prece foi 
realizada em dezembro de 2006 por atuário independente.  
As Reservas a Amortizar (Provisões Matemáticas a Constituir) referem-se às taxas 
extraordinárias temporárias. O reconhecimento no resultado está sendo feito mensalmente. 



O prazo de amortização é de 13 anos (156 parcelas) e já foram amortizadas 84 parcelas. 
Referidas parcelas são atualizadas pela variação do INPC. 
 
NOTA 12 - ELEMENTOS DE RECEITAS E CUSTOS POR SEGMENTO DAS 
                 ATIVIDADES DE ÁGUA E ESGOTO  
 
A composição dos elementos das receitas e das despesas, por segmento de atividades, é 
representada da seguinte forma:  
 

    

RECEITAS OPERACIONAIS ÁGUA ESGOTO SOMA

Diretas 1.613.114     852.667       2.465.781     
Indiretas 5.799            2.960           8.759            

TOTAL DA RECEITA OPERACIONAL 1.618.913     855.627       2.474.540     

DESPESAS OPERACIONAIS

Despesas de Exploração 968.634        512.005       1.480.639     
DPA (Deprec./Provisão/Amortiz.) 610.132        322.506       932.638        

1.578.766     834.511       2.413.277     

Despesas Financeira e Fiscais 305.639        161.556       467.195        

TOTAL DA DESPESA OPERACIONAL 1.884.405     996.067       2.880.472     

RESULTADO LIQUIDO (265.492)       (140.440)      (405.932)                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                             
 
 
NOTA 13 - PREJUÍZOS FISCAIS A COMPENSAR 
 
Os prejuízos fiscais acumulados em exercícios anteriores e atualizados  monetariamente até 
31/12/1995 montam R$ 1.710.184 em 31 de dezembro de 2006 (R$1.720.793 em 2005),  
sendo passíveis de compensação limitados a 30% da base de cálculo positiva do lucro real de 
períodos base futuros. Tais créditos são controlados em registros auxiliares extra contábeis.                                   
 
NOTA 14 - TRANSAÇÕES E SALDOS COM PARTES RELACIONADAS 
 
A Companhia em 31 de dezembro de 2006 possuía os seguintes saldos com o seu acionista 
controlador o Estado do Rio de Janeiro. 
       

  

Ativos Passivos

 Contas a Receber de Órgãos Estaduais 316.959                                 -   
 Pessoal Cedido a Órgãos do Estado – ADOR 26.616                                   -   
 Repasse ao Fundo da Divida Publica 1.088                                     -   
 ICMS a Pagar                     -   671.527              
 Créditos p/ Futuro Aumento de  Capital Social                                                                    -   78.988                
TOTAIS 344.663              750.515               

 
NOTA 15 - PARCELAMENTOS 
 

a) PARCELAMENTO ESPECIAL – PAES 
No mês de julho de 2003, a Administração da Companhia optou pela adesão ao 
Parcelamento Especial – PAES instituído pela Lei 10.684/2003. 



O saldo devido do Programa de Recuperação Fiscal – REFIS em 30/06/2003 no valor de R$ 
80.963 foi totalmente incorporado ao novo parcelamento (PAES) em 30/09/2003 bem como 
os indébitos fiscais utilizados no período de 2000 a 2003. 
Os pagamentos estão sendo efetuados nas regras da Lei 10.684/2003, enquadrados 
conforme segue: 
 
SRF – 0,75% do faturamento mensal bruto, relativo ao mês imediatamente anterior ao do 
pagamento, acrescido da TJLP acumulada.  
 
INSS – 1/180 do principal acrescido da TJLP acumulada. 
 
SESI -  1/180 do principal acrescido da TJLP acumulada.  
 
SENAI – 1/180  do principal acrescido da TJLP acumulada.  
 

DÉBITO PRINCIPAL MULTAS ENC. LEGAIS JUROS TOTAL
IRPJ 4.182               1.568         1.643                  9.117       16.510                
IRRF 24                    3                -                     5              32                       
PASEP 14.003             1.430         -                     3.379       18.812                
COFINS 61.605             6.157         320                     20.009     88.091                
CSLL 1.292               484            498                     2.715       4.989                  
TOTAL 81.106             9.642         2.461                  35.225     128.434              

DÉBITO PRINCIPAL MULTAS ENC. LEGAIS JUROS TOTAL
RETENÇÃO DE 11% 2.490               467            -                     2.370       5.327                  
CONTRIB.EMPRESA 194.163           18.299       -                     52.123     264.585              
SAL.EDUCAÇÃO 16.597             1.116         -                     5.556       23.269                
SAT 14.363             718            -                     3.710       18.791                
TOTAL 227.613           20.600       -                     63.759     311.972              

DÉBITO PRINCIPAL MULTAS ENC. LEGAIS JUROS TOTAL
CONTR.MENSAL 6.309               1.144         -                     2.964       10.417                
CONTR.ADICIONAL 975                  187            -                     482          1.644                  
TOTAL 7.284               1.331         -                     3.446       12.061                

DÉBITO PRINCIPAL MULTAS ENC. LEGAIS JUROS TOTAL
CONTR.MENSAL 9.235               1.574         -                     4.339       15.148                
TOTAL 9.235               1.574         -                     4.339       15.148                

PAES SESI

COMPOSIÇÃO DOS VALORES DE ADESÃO AO PAES
PAES SRF

PAES INSS

PAES SENAI

 

           

SRF INSS SESI SENAI TOTAIS
PRINCIPAL 81.106 227.613 9.235 7.284 325.238
JUROS 35.225 63.759 4.339 3.446 106.769
MULTA 9.642 20.600 1.574 1.331 33.147
OUTROS ENCARGOS 2.461 -          -          -          2.461
VALOR DA ADESÃO 128.434 311.972 15.148 12.061 467.615
JUROS 36.322 90.191 3.337 2.660 132.510
AMORTIZAÇÕES (51.069) (77.701) (3.131) (2.467) (134.368)
SALDO A PAGAR 113.687 324.462 15.354 12.254 465.757

RESUMO DEMONSTRATIVO DE JUROS E AMORTIZAÇÕES
POSIÇÃO EM 31/12/2006

 
 
 



Do saldo a pagar em 31/12/2006, o valor de R$ 40.354 está registrado no passivo 
circulante e R$ 425.403 no passivo não circulante.  
 

b) PARCELAMENTO EXCEPCIONAL - PAEX 
 
PARCELA SRF - Durante o exercício de 2005 a Companhia solicitou junto à Procuradoria 
Geral da Fazenda Nacional o parcelamento do débito de sua responsabilidade inscrito em 
dívida ativa da União sob o nº 70204016090-50, relativo ao IRPJ de 1997 que não havia 
sido incluído pela Secretaria da Receita Federal no Parcelamento Especial – PAES. Tal 
solicitação foi acatada conforme notificação nº 0419/2005 – SERCP, do Ministério da 
Fazenda.  

Em 28 de setembro de 2006  por ocasião da adesão ao Parcelamento Excepcional - 
PAEX instituído pela MP 303 de 29 de junho de 2006, o processo junto à Procuradoria 
Geral da Fazenda Nacional, se incorporou ao parcelamento instituído pela referida Medida 
Provisória. 
 
 
PARCELA INSS - O debito junto ao Ministério da Previdência Social já em fase de execução,  
conforme  apelação   civil    nº 2003.51.01503374-0,   pelas  NFLD’S nº 32147597-6 e nº 
32147572-0, no montante de R$ 85.955 , também foi incluída ao parcelamento instituído 
pela referida Medida Provisória. 
 
 

           

SRF INSS TOTAIS
PRINCIPAL 75.298 85.955 161.253
VALOR DA ADESÃO 75.298 85.955 161.253
JUROS 1.279 1.462 2.741
AMORTIZAÇÕES (1.664) (1.846) (3.510)
SALDO A PAGAR 74.913 85.571 160.484

RESUMO DEMONSTRATIVO DE JUROS E AMORTIZAÇÕES
POSIÇÃO EM 31/12/2006

 
 
Do saldo a pagar em 31/12/2006, o valor de R$ 15.284 está registrado no passivo 
circulante e R$ 145.200 no passivo não circulante.  
 
 

c) PARCELAMENTO LIGHT 
 
O Governo do Estado do Rio de Janeiro assumiu junto à Light  S/A o total devido pela 
Companhia, relativo as contas de consumo de energia elétrica vencidas até 31/12/2004 
tendo sido este aporte registrado na rubrica “Créditos para futuro aumento de capital 
social”, em conformidade com o Decreto Estadual nº 38.144 de 23/08/2005. O saldo a 
pagar relativo às contas vencidas de 01/01/2005 até 30/11/2005 foi incluído em contrato 
de parcelamento, celebrado em 22/12/2005 sendo aditado em 18/12/2006,  onde foi 
incluída a parcela de R$ 61.659 de contas em aberto do período de Janeiro a Agosto de 
2006 e também excluído o montante de R$ 43.319 relativo a cobrança indevida de ICMS 
nas contas compreendidas de 16/05/2005 até 08/03/2006 em conformidade com o art 1o 
do Decreto Estadual no 37.601 de 13/05/2005 que reduz em 100% a base de calculo do 
referido imposto nas operações internas destinados às empresas da administração indireta 
do Governo do Estado do Rio de Janeiro a partir daquela data. 
A Composição da dívida e seu saldo a pagar em 31/12/2006 monta em: 
 



                     

COMPOSIÇÃO R$ MIL
TOTAL DA DÍVIDA 315.839        
PARCELA ASSUMIDA PELO G.E.R.J. (158.994)      
DEDUÇÃO DO ICMS (43.319)        
TOTAL PARCELADO 113.526        
AMORTIZAÇÕES (24.000)        
SALDO A PAGAR EM 31/12/2006 89.526           

 
 
O Valor das parcelas mensais foi fixado em R$ 2.000 conforme o contrato de parcelamento. 
Até 31/12/2006 já haviam sido pagos 12 parcelas, restando ainda um total de 45  a serem 
pagas (44 no valor de R$ 2.000 e a 45a no valor de R$ 1.526). 
Do saldo a pagar em 31/12/2006, o valor de R$ 24.000 está registrado no passivo 
circulante e R$ 65.526 no passivo não circulante.  
 
NOTA 16 – IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER 
 
A conta “IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER” é composta pelos seguintes 
valores: 
 

                 

DESCRIÇÃO 2006 2005
ICMS * 671.527       631.140       
IRRF 3.460           3.208           
RETENÇÃO LEI 10.833/03 3.005           2.052           
COFINS 15.843         12.443         
PASEP 3.440           2.702           
IRPJ 10.131         -              
CSLL 3.175           -              
CONTRIBUIÇÕES S/ FOLHA DE PGTº 13.374         13.581         
OUTROS 868              271              
TOTAL 724.823       665.397        

 
(*) Em 17/12/2003 foi sancionada a Lei Estadual nº4.246 que criou o programa REFERJ 
que em seu Art.16 autoriza o Estado do Rio de Janeiro e a Companhia promover a extinção 
de débitos e créditos existentes entre as duas instituições mediante compensação de 
63,75% dos créditos de ICMS a favor do Estado com os créditos de contas de águas que a 
companhia possui perante aos órgãos da administração direta e indireta do Estado, em 
ambos os casos, para fatos geradores ocorridos até 31 de Dezembro de 2002.  
O processo protocolizado junto à Secretaria da Receita Estadual sob o nº 34-059.014/04 
visando a extinção de débitos e créditos entre a Cedae e o Estado do Rio de Janeiro nos 
moldes estabelecidos pela Lei Estadual nº4.246 de 17/12/2003 encontra-se atualmente 
junto à Assessoria de Fiscalização – SAF com o Subsecretário de Fiscalização, para análise 
do perito competente no assunto, no tocante aos créditos identificados pela Companhia por 
matrícula, período, Secretaria e Órgão das contas devidas por parte do Estado. De acordo 
com os valores levantados das dívidas de ICMS da Companhia para com o estado (R$ 
287.686) e o limite de compensação conforme o artigo 16 da referida Lei (63,75%), o 
montante a ser compensado entre as duas entidades totaliza R$183.400 (cento e oitenta e 
três milhões e quatrocentos mil reais) e, caso o pedido seja acatado será efetuada a baixa 
do referido valor tanto na rubrica “CONTAS A RECEBER” no Ativo Circulante quanto na 
rubrica “ICMS A RECOLHER” no Passivo Circulante. 
Os valores que compõem o montante dessa obrigação em 31/12/2006 são os seguintes: 



              

2006
PRINCIPAL 369.680    

ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 113.073    
JUROS 127.873    
MULTAS 60.901      
TOTAL DE ENCARGOS 301.847    

TOTAL GERAL 671.527    
 

 
NOTA 17 – REDUÇÃO DE BASE DO ICMS 
 
O Governo do Estado do Rio de Janeiro através do Decreto nº 36.574 de 12/11/2004 
reduziu em 100% a base de cálculo de incidência do ICMS nas operações internas de 
fornecimento de água canalizada com efeitos a partir de 09 de novembro de 2004. 
 
NOTA 18 – SITUAÇÃO DOS ATIVOS NAS ÁREAS EM PROCESSO DE CONCESSÃO 
PRIVADA  
 
As áreas em processo de concessão privada dos serviços de abastecimento de água e coleta 
de esgotos continuam ainda sem decisão definitiva conforme segue: 
 
- Município da Região dos Lagos – A Concessionária de Serviços Públicos de Águas e 
Esgotos – PROLAGOS S/A, que atua nos municípios da Região dos Lagos solicitou 
administrativamente que a Companhia efetuasse a transferência de todos os bens 
integrantes do ativo relativos àquela área. Tal solicitação ainda se encontra em fase de 
análise por parte da Comissão de Sindicância para “Avaliação do Processo de Transferência 
dos Serviços de Abastecimento de Água da CEDAE para Terceiros, em diversos municípios 
da Região dos Lagos”. 
 
- Campos – A Empresa Águas do Paraíba S/A responsável pelo fornecimento de água e a 
coleta de esgotos naquele município não possui hoje nenhum pleito na esfera 
administrativa, ou judicial contra a Companhia. 
 
- Niterói – A Empresa Águas de Niterói S/A é autora no processo 1998.001.051672-3 da 5ª 
Vara de Fazenda Pública da Comarca da Capital, tratando-se de Ação Declaratória, 
objetivando a declaração de inexistência da relação contratual concessória entre as partes e 
das obrigações indenizatórias do Município desde 15 de outubro de 1995. Expirando-se o 
contrato celebrado entre as partes em 14 de dezembro de 1972, prorrogou-se, através de 
sete termos aditivos até 15 de novembro de 1995. O referido processo foi remetido ao TJ e 
encontra-se ainda sem decisão final sobre o mérito. 
A Procuradoria Geral do Estado é o órgão que exerce o controle sobre os referidos 
processos. 
 
NOTA 19 – MEIO AMBIENTE 
 
A companhia mantém em sua estrutura organizacional a Coordenaria de Gestão Ambiental 
– CGA que possui a função de assessorar os órgãos da Cedae nos assuntos relacionados ao 
meio ambiente e recursos hídricos. Dentre as suas principais atividades podemos citar: 
Outorga de direito de uso dos recursos hídricos - Apoio técnico para viabilização, 
gerenciamento e obtenção das outorgas de direito de uso de água pela Companhia; 
valorização, consolidação e disseminação no corpo técnico de conhecimentos relativos à 
legislação ambiental vigente e novas tecnologias e procedimento que visem ao uso racional 



de água bem como promover a melhoria do meio ambiente e o desenvolvimento sustentável. 
Desenvolvimento de projetos que promovam a proteção e a sustentabilidade dos recursos 
hídricos pela Cedae e que resultem na melhoria da qualidade de vida e bem estar social 
para a população da área de atuação da Companhia. 
Licenciamento Ambiental - As unidades operacionais da Cedae que são objeto de 
licenciamento ambiental intregam os sistemas de abastecimentos de água de 65 municípios 
do Estado do Rio de Janeiro e, no caso do esgotamento sanitário, dos municípios do Rio de 
Janeiro e outros da região metropolitana. 
Monitoramento Ambiental - O conhecimento do impacto do lançamento de efluentes em 
corpos d'água da subsídios ao planejamento das correções necessárias e constitui 
importante instrumento para demonstrar a sociedade a qualidade dos serviços que vem 
sendo realizados.  
  O funcionamento do Emissário Submarino da Barra da Tijuca (ESBT), conforme foi 
projetado, obedecendo à legislação vigente, sera garantido com o monitoramento das águas 
sob influencia do emissário.  
Projeto Conhecendo Mananciais - O projeto tem como objetivo dar suporte aos 
responsáveis pelas operações do sistema de abastecimento de água quanto às ações para 
licenciamento ambiental e minimização dos possíveis impactos decorrentes da própria 
atividade, bem como alertar para os problemas decorrentes do uso inadequado do solo e 
das águas por terceiros que possam trazer dificuldades as captações e a garantia da 
qualidade das águas distribuídas pela Companhia. 
Representação em Fóruns sobre o Meio Ambiente e Recursos Hídricos - Os comitês de 
bacia hidrográfica e os conselhos gestores das unidades de conservação garantem o 
processo participativo e descentralizado da gestão dos recursos naturais.A CEDAE possui 
representação ativa em todos estes fóruns, não só no Estado do Rio de Janeiro como a nível 
nacional, inclusive em câmaras técnicas e grupos de trabalho, no sentido de participar dos 
processos de planejamentos e decisão, buscando o equilíbrio entre a proteção e 
recuperação do meio ambiente, e garantindo os interesses da população quanto ao acesso 
dos recursos hídricos para abastecimento de água.  
Educação Ambiental - O trabalho de educação ambiental na CEDAE constitui um 
investimento direto no ser humano para a transformação de sua relação com o meio 
ambiente visando ao melhor aproveitamento do recurso natural e a sustenbilidade 
econômica da Companhia.O Grupo de educação ambiental do GEMA – Grupo Executivo de 
Meio Ambiente vem buscando uniformizar o discurso e os materiais empregados nas 
atividades de educação ambiental e definiu como publico prioritário os funcionários da 
Cedae. Nesse sentido, vem realizando oficinas ministradas por funcionários da própria 
Companhia.Tratando, entre outros temas, de esclarecimento sobre a importância do papel 
da Cedae. 
 
 
 
NOTA 20 – EVENTOS SUBSEQUENTES 
 
A Companhia firmará no início do exercício de 2007, com o Município do Rio de Janeiro, 
Termo de Reconhecimento Recíproco de Direitos e Obrigações, relativo à COLETA, 
TRANSPORTE E TRATAMENTO DOS ESGOTOS SANITÁRIOS e sua respectiva cobrança 
pelos serviços, compreendendo os bairros de Deodoro, Vila Militar, Campo dos Afonsos, 
Jardim Sulacap, Magalhães Bastos, Realengo, Padre Miguel, Bangu, Gericinó, Senador 
Camará, Santíssimo, Campo Grande, Senador Vasconcelos, Inhoaíba, Cosmos, Paciência, 
Santa Cruz, Sepetiba, Guaratiba, Barra De Guaratiba e Pedra de Guaratiba, pelo prazo de 
50 anos. 
  
A Companhia está contratando a Fundação Getúlio Vargas – FGV, para no início do 
exercício de 2007 efetuar serviço de assessoramento para a reestruturação, 



desenvolvimento, estruturação das condições e implementação da modelagem de operações 
de captação de recursos, mediante a emissão de debêntures, de distribuição pública de 
ações e outras formas atualmente aceitáveis no mercado de capitais brasileiro. 
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PARECER DOS AUDITORES INDEPENDENTES 
 
 
Aos Administradores e Acionistas  
Companhia Estadual de Águas e Esgotos – CEDAE 
Rio de Janeiro – RJ  
 
 
1 Fomos contratados para auditar as demonstrações contábeis da Companhia Estadual de Águas e 

Esgotos - CEDAE, relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2006, elaboradas sob a 
responsabilidade de sua Administração. 

 
2 A Companhia possui registrado em depósitos bancários o montante de R$ 2.702 mil para os 

quais não obtivemos documentação comprobatória. Como procedimento de auditoria, 
realizamos a circularização das instituições financeiras com as quais a Companhia opera, 
porém, até a presente data, não recebemos as respostas na sua totalidade dos bancos 
circularizados. Dessa forma, não foi possível concluir sobre aqueles montantes, bem como 
sobre a existência de passivos junto às instituições financeiras circularizadas.  

 
3 A administração da Companhia está tomando providências para atualizar o sistema de cadastro 

de usuários de serviços, com o objetivo de aferir a base de dados que atualmente vem sendo 
utilizada para a emissão das faturas de prestação de serviços. Quando da execução desses 
trabalhos para atualizar o cadastro, poderá ser revelada a necessidade de ajustes nas contas a 
receber dos usuários, nas receitas de serviços de abastecimento de água e de coleta de esgotos e 
nos respectivos impostos. Adicionalmente realizamos procedimentos de auditoria na base de 
dados fornecida a partir do sistema SASB – Sistema de Abastecimento e Saneamento Básico e 
circularização de contas a receber. Estes procedimentos não foram suficientes para concluirmos 
sobre a referida receita de serviços e o contas a receber. 

 
4 A Companhia possui saldos de contas a receber de usuários no montante de R$ 4.650.108 mil e 

de provisão para perdas no montante de R$ 2.912.954 mil.  Como procedimento de auditoria 
realizamos a circularização de clientes, porém, até a presente data não recebemos todas as 
respostas à nossa circularização e algumas respostas apresentavam divergências nos valores 
informados. Os procedimentos adicionais de auditoria não foram suficientes para concluirmos 
sobre o saldo de contas a receber de usuários acima mencionado e sua realização. 
Adicionalmente a Companhia não possui um detalhamento do saldo de provisão para perdas 
que nos possibilite concluir sobre aquele saldo e seus impactos fiscais. 

 
5 Encontra-se registrado na rubrica depósitos e bloqueios judiciais, classificado no Ativo não 

circulante o montante de R$ 260.504 mil, relativo a processos judiciais, devidamente 
identificados pela contabilidade. Todavia, até a conclusão de nossos trabalhos não nos foram 
apresentados relatórios de acompanhamento dos respectivos processos pelo departamento 
jurídico da CEDAE. Dessa forma, não nos foi possível concluir sobre os valores apresentados 
naqueles montantes e a sua realização. 

 
6 Conforme a nota explicativa nº 18, a Companhia aguarda definição judicial quanto à situação 

de seus ativos permanentes localizados nas áreas em processo de concessão privada. Assim 
sendo, não é possível, nas circunstâncias, avaliar os efeitos que esses fatos poderão acarretar na 
situação patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2006, no resultado do 
exercício findo naquela data, bem como no patrimônio líquido, tendo em vista o fato do saldo 



contábil do imobilizado possuir valores referentes às concessões impactando o cálculo da 
reavaliação. 

 
7 O laudo de reavaliação do ativo imobilizado não apresenta o prazo de vida útil estimada de 

alguns itens apresentados no referido laudo. Dessa forma, não nos foi possível concluir sobre 
as taxas utilizadas para fins de cálculo de depreciação. 

 
8 O setor de patrimônio da Companhia está efetuando levantamentos e implementando estudos 

para regularização dos imóveis dos quais a Companhia, ainda, não possui a titularidade. Dessa 
forma não podemos concluir sobre os possíveis efeitos que poderão ser gerados quando da 
conclusão dos estudos. 

 
9 A Companhia possui registrado nas rubricas Fornecedores, Empreiteiros e Créditos de terceiros 

a liquidar o montante de R$ 192.748 mil. Procedemos a circularização destas contas, porém, 
não recebemos respostas de alguns fornecedores, empreiteiros e créditos a liquidar. Os 
procedimentos adicionais de auditoria não foram suficientes para concluirmos sobre os saldos 
pela ausência de documentação suporte. Adicionalmente, existem valores pendentes de 
pagamento há longa data sem previsão de atualização monetária. 

 
10 Conforme comentado na nota explicativa nº 11, o saldo de contribuições, parcelamentos e 

outras obrigações a pagar à PRECE - Previdência Complementar, em 31 de dezembro de 2006 
totaliza R$ 520.085 mil, atualizado pela variação do INPC e acrescido de juros de 6% a.a. A 
Companhia não procedeu à avaliação atuarial dos benefícios concedidos diretamente a seus 
empregados pela sua patrocinada PRECE, com vistas ao reconhecimento desses custos em seu 
Balanço Patrimonial, conforme Pronunciamento NPC n° 26 do IBRACON - Instituto dos 
Auditores Independentes do Brasil aprovado pela Deliberação CVM n. º 371, de 13 de 
dezembro de 2000. Dessa forma não nos foi possível concluir sobre os possíveis impactos caso 
fossem aplicados os procedimentos previstos na referida legislação. Adicionalmente, em 31 de 
dezembro de 2006 a Prece apresentou déficit técnico acumulado no montante de R$ 269.182 
mil e a CEDAE não apresenta qualquer classificação de passivos relativos aos impactos desse 
assunto em suas demonstrações contábeis. A Companhia não elaborou nem divulgou em nota 
explicativa às demonstrações contábeis todas as informações requeridas no parágrafo 81 do 
Pronunciamento. 

 
11 A Companhia não vem calculando adequadamente a provisão para licença prêmio em relação 

aos meses proporcionais de direito de gozo dos empregados. Conforme a nota explicativa n° 8-
a, em 31 de dezembro de 2006, a Companhia possui registrada provisão para licença prêmio no 
valor de R$ 107.038 mil no passivo circulante e no passivo não circulante. Os procedimentos 
adicionais de auditoria não foram suficientes para concluirmos quanto aos adequados valores 
que deveriam estar provisionados nas respectivas rubricas e seus respectivos impactos nas 
demonstrações contábeis. 

  
12 A Companhia não vem calculando adequadamente as provisões para férias e gratificação de 

férias em relação aos avos proporcionais de direito de gozo dos empregados. Conforme a nota 
explicativa n° 8-b, em 31 de dezembro de 2006, a Companhia possui registrada provisão de 
férias e gratificações de férias no valor de R$ 38.703 mil, no passivo circulante. Os 
procedimentos adicionais de auditoria não foram suficientes para concluirmos quanto aos 
adequados valores que deveriam estar provisionados nas respectivas rubricas e seus respectivos 
impactos nas demonstrações contábeis. 

 



13 Conforme a nota explicativa n° 7, a Companhia apresenta empréstimos junto a instituição 
financeira no montante de R$ 901.930 mil. Conforme posição externa deste credor o saldo 
apresentado monta em R$ 971.164 mil. Os pagamentos relativos ao financiamento vem sendo 
efetuados por meio de depósitos judiciais devido à Companhia estar questionando a revisão do 
saldo contratual por meio de ação judicial. Dessa forma, os valores efetivos desses passivos 
poderão diferir no momento da liquidação em virtude do estágio em que tais ações se 
encontram. 

 
14 Conforme a nota explicativa nº 8-c, a Companhia possui em andamento diversos processos de 

contencioso cíveis, tributários e trabalhistas. A Companhia amparada na avaliação desses 
processos pelo departamento jurídico e por consultores jurídicos externos, constituiu provisão 
para contingências no montante de R$ 588.161 mil (R$ 15.767 mil no circulante e R$ 572.394 
mil no passivo não circulante), julgada suficiente pela sua administração para resguardar a 
Companhia de eventuais perdas e preservar seu patrimônio. Com base nas informações 
relativas aos processos judiciais em andamento obtidas junto aos consultores jurídicos da 
Companhia, conforme requerido pela Deliberação CVM n° 489, de 3 de outubro de 2005, que 
aprovou o Pronunciamento NPC nº 22 do Instituto dos Auditores Independentes do Brasil – 
IBRACON, a provisão para contingências não foi totalmente registrada por não haver 
classificação da maioria dos processos informados pelo consultor jurídico externo, 
impossibilitando concluirmos sobre a referida provisão. Os procedimentos adicionais de 
auditoria não foram suficientes para concluirmos sobre a existência de demandas na esfera 
judicial ou administrativa cuja CEDAE seja parte envolvida. 

 

15 As demonstrações contábeis foram preparadas no pressuposto da continuidade normal dos 
negócios da Companhia, e depende da capacidade de realização de seus ativos em valores 
suficientes para cobrir as obrigações de curto e longo prazo. A Companhia tem sofrido 
contínuos prejuízos operacionais e as demonstrações contábeis não incluem quaisquer ajustes 
relativos à realização e classificação dos valores de ativos ou quanto aos valores e a 
classificação de passivos caso venham a ser requeridos. 

 
16 Não está sendo apresentada pela Companhia nota explicativa dos eventos subseqüentes às 

demonstrações contábeis até a presente data, como parte das informações requeridas. 
 
17 Conforme requerida pela Resolução do Conselho Federal de Contabilidade nº  1.054, de 07 de 

outubro de 2005, e NBC-T-11 aprovada pela resolução nº 700/91 do CFC - Conselho Federal 
de Contabilidade, de 24 de abril de 1991, no seu item 11.2.14 - carta de responsabilidade da 
administração, o auditor deve obter carta que evidencie a responsabilidade da administração 
quanto às informações e dados, bem como à preparação e apresentação das demonstrações 
contábeis submetidas aos exames de auditoria, a referida carta deve ser emitida com a mesma 
data do parecer.   Entretanto, a  administração da Companhia não nos forneceu esse 
documento. 

 
18 Devido à relevância dos assuntos mencionados nos parágrafos 2 a 17, a extensão de nossos 

exames não foi suficiente para nos possibilitar expressar, e por isso não expressamos opinião 
sobre as demonstrações contábeis da Companhia Estadual de Águas e Esgotos – CEDAE, 
referidas no parágrafo 1°. 

 
19 Fomos contratados para auditar as demonstrações contábeis da Companhia Estadual de Águas e 

Esgotos - CEDAE, relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2006, elaboradas sob a 



responsabilidade de sua Administração. A demonstração do Balanço Social do exercício findo 
em 31 de dezembro de 2006, apresentada para propiciar informações suplementares sobre a 
Companhia Estadual de Águas e Esgotos - CEDAE, não é requerida como parte integrante das 
demonstrações contábeis e conseqüentemente não temos condições  de concluir sobre a 
adequacidade da referida demonstração em relação às demonstrações tomadas em conjunto.  

 
20 As demonstrações contábeis do exercício findo em 31 de dezembro de 2005, apresentadas para 

fins de comparabilidade, foram auditadas por outros auditores independentes, que emitiram 
parecer, datado de 23 de maio de 2006, contendo ressalvas similares às descritas nos parágrafos 
3, 5 a 7, 10 e 14 e quanto ao controle patrimonial individual do Ativo Imobilizado e seus 
reflexos na depreciação acumulada e parágrafo de ênfase quanto a transformação da dívida da 
Companhia junto ao Governo do Estado do Rio de Janeiro em créditos para futuro aumento de 
capital convertidos em capital retroativamente, desonerando a Companhia dos encargos da 
dívida. As referidas demonstrações não atendem a comparabilidade no que se refere à 
reavaliação do imobilizado no exercício findo em 31 de dezembro de 2006. 

 
 
Rio de Janeiro, 05 de novembro de 2007. 
 
 

 Mateus de Lima Soares 
 Sócio-contador 
 CRC 1RJ079681/O-0 
 BDO Trevisan Auditores Independentes 
 CRC 2SP013439/O-5 “S” RJ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



RELATÓRIO DE ADMINISTRAÇÃO – EXERCÍCIO DE 2006 
 
Ao Conselho de Administração, 
 
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Diretoria da Companhia Estadual de Águas e 
Esgotos – CEDAE submete à apreciação do Conselho de Administração o Balanço Patrimonial e 
Social e as respectivas Demonstrações dos Resultados. Apresenta, ainda, as Mutações do Patrimônio 
Líquido e as Origens e Aplicações de Recursos, bem como um sucinto relato das atividades 
implementadas no curso do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2006. 
 
O presente Relatório e suas Demonstrações Contábeis são acompanhados do parecer dos auditores 
independentes, em conformidade com as disposições legais e estatutárias, que desde 2005 vêm 
opinando também, sobre as nossas atividades sociais e de preservação do meio ambiente, evidenciadas 
em nosso Balanço Social.  
 
Neste ano que se encerra continuamos conduzindo a empresa baseados em critérios técnicos e sociais 
para os investimentos a serem realizados. A busca do equilíbrio entre receitas e despesas foi uma 
constante em nosso trabalho, sem perdermos o foco no desafio de prestar sempre um serviço público 
essencial à população, especialmente os mais carentes. Demos ênfase ainda maior a redução das 
nossas perdas, e intensificamos o esforço para a diminuição da inadimplência e para o aumento da 
arrecadação. A recompensa veio de forma imediata, pois neste mês de dezembro temos o orgulho de 
apresentar uma arrecadação recorde de R$ 169 milhões. Para o biênio 2005/2006 atingimos uma 
receita Operacional Líquida 43% superior ao biênio anterior (2003/2004). 
 
Em 2006, as obras do Programa de Despoluição da Baía de Guanabara (PDBG) foram aceleradas, 
superando hoje a marca de 1600 litros de esgoto por segundo coletados pela Estação de Tratamento de 
Alegria, reduzindo muito a poluição na Baia de Guanabara. Foram construídas cinco novas estações de 
tratamento de esgotos – ETE’s, Alegria, Sarapuí, Pavuna, São Gonçalo e Paquetá, e 
reformuladas/ampliadas as ETE’s da Ilha do Governador, Penha e Icaraí. Foram beneficiados 
diretamente 16 municípios com a execução de mais de 700 km de redes/troncos coletores de esgoto, 
cerca de 55 mil ligações domiciliares, e 21 novas estações elevatórias. 
Obras estas que foram financiadas pelo JBIC, pelo BID e pelo Governo do Estado. 
 
O Programa de Saneamento da Barra da Tijuca, Jacarepaguá e Recreio dos Bandeirantes (PSBJ), em 
sua primeira etapa, está pronto, com a fase de testes concluída, entrando em operação nos primeiros 
dias de 2007, para, a partir de março próximo, retirar das lagoas da região 900 litros de esgoto por 
segundo.Serão beneficiadas imediatamente cerca de 700 mil pessoas. Foram implantados cerca de  
200km de tubulações ( de um total de 330 km), construídas 4 estações elevatórias, e já executadas 10 
mil das cerca de 25 mil ligações domiciliares previstas. Quando estiver em plena carga o programa vai 
coletar 2.800 litros de esgoto por segundo e beneficiar diretamente cerca de 1.3 milhões de pessoas. 
 Já foram aplicados no PSBJ cerca de R$ 329 milhões, sendo que R$ 65 milhões apenas em 2006. 
Todos os recursos foram integralmente investidos pelo Governo do Estado. 
A grande marca desta administração na região em  2006  foi a conclusão das obras da primeira fase do 
PSBJ, que entrou em testes este mês e que entrará em carga no início de 2007. Este é o início da 
despoluição do complexo lagunar da Barra da Tijuca, que atende a um legítimo anseio pela efetiva 
melhora da qualidade de vida de toda a população da região. 
 
Também este ano conseguimos entregar à população do Rio de Janeiro, tanto na Região Metropolitana 
quanto no interior, obras há muito esperada por todos os cidadãos fluminenses, em especial os mais 



carentes. Foram redes de abastecimento de água e de coleta de esgoto, adutoras, reservatórios, que já 
estão em operação por todo o estado. 
 
Entregamos ainda a Duplicação da Adutora da Baixada,  aumentando significativamente a oferta de 
água para toda a Baixada Fluminense.  Foram investidos R$ 40 milhões em 22 quilômetros de rede, 
beneficiando 5 municípios e 17 bairros, com mais água para todos. 
 
As oito elevatórias de esgotos no entorno da Lagoa Rodrigo de Freitas foram adaptadas e 
modernizadas para processar com maior segurança o esgoto captado, fato este que, por contribuir para 
a melhoria da qualidade de vida, se insere no compromisso de responsabilidade social e ambiental da 
companhia. 
 
O rigor na gestão empresarial foi ainda maior em 2006. Um dos exemplos foi a redução drástica nos 
custos de telefonia, que chegou a 38% no ano que se encerra. 
 
 Na área comercial tivemos uma atuação focada em nossos clientes, com a modernização das lojas 
comerciais e otimização dos processos implantados. 
A empresa vem se aproximando cada vez mais de seus consumidores, possibilitando o aumento da 
arrecadação e a redução da inadimplência. Em 2006 foram substituídos mais de 142 mil hidrômetros. 
Mais de 800 mil hidrômetros já são lidos através da leitura informatizada com emissão simultânea de 
contas, inclusive no interior do Estado. Até o final de 2007 toda a planta de hidrômetros da CEDAE 
poderá contar com esta moderna tecnologia contribuindo para o aumento da receita. 
 
Entretanto, o ponto que queremos destacar como um marco da gestão em 2006 foi a limitação dos 
bloqueios judiciais nas contas da empresa. Estes bloqueios judiciais afetaram a administração da 
CEDAE, com reflexos nos compromissos que não puderam ser pagos em função dos recursos 
bloqueados.  
Apresentamos este quadro ao Tribunal de Justiça do Rio de janeiro e  ao Superior Tribunal de Justiça 
que avaliaram o problema em todos os seus aspectos jurídicos e oficializaram o Termo de 
Compromisso. Este Termo de Compromisso, que limita em, em 5% do valor da arrecadação mensal 
para acatar aos bloqueios judiciais, foi assinado pela Governadora do Estado e pelos presidentes do 
STJ e TJRJ. 
 
As preocupações e ações da CEDAE na preservação do meio ambiente, a sua responsabilidade social 
(a companhia é anualmente uma das mais premiadas e reconhecidas do Brasil) e a transparência 
completa aos consumidores têm sido uma constante em nossa administração.  
 
A companhia  disponibiliza mensalmente nas contas de consumo a análise detalhada da qualidade da 
água que fornece aos consumidores. Além disso, mais uma vez estará entregando em março próximo 
um Relatório detalhado das análises realizadas em 2006 em todos os mananciais que utiliza na 
captação da água que fornece, como já o fizera com as análises realizadas em 2004 e 2005, e também 
entregues  a cada um dos seus consumidores. 
 
 A Administração da Companhia mantém permanentes investimentos no desenvolvimento tecnológico. 
E os resultados dessa diretriz podem ser exemplificados pelos prêmios recebidos na área do controle 
de qualidade de água, em especial ao Prêmio Qualidade Rio 2006, conquistado pela CEDAE em 
novembro passado. 
 
A nossa atuação na elaboração da nova Lei de Regulamentação do Saneamento no Brasil, já 
encaminhada para sanção presidencial e que será promulgada nos próximos dias, trouxe muito orgulho 



para a administração da CEDAE. Isto porque, depois de um trabalho intenso junto ao Ministério das 
Cidades, junto ao Supremo Tribunal Federal, e junto ao Congresso Nacional, a nova lei nos permite 
vislumbrar para um futuro próximo a universalização dos serviços de saneamento básico para todos os 
municípios brasileiros. 
 
Uma das mais significativas marcas de nossa administração em 2006 foi a conclusão do trabalho de 
Reavaliação dos Ativos da CEDAE, conduzido pela Fundação Getúlio Vargas – FGV. O Relatório 
final aponta para uma valorização do Ativo Permanente da empresa de cerca de R$ 3.1 bilhões para 
cerca de R$ 11.6 bilhões. Com isso o Patrimônio Líquido passou de cerca de R$ 820 milhões para R$ 
6.8 bilhões. 
 
Registramos nosso reconhecimento ao Fundo Estadual de Conservação Ambiental - FECAM, ao 
Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, ao Japan Bank For International Cooperation – 
JBIC, à Fundação Nacional de Saúde – FUNASA, pela  realização de investimentos imprescindíveis à 
ampliação dos serviços de saneamento prestados por esta Companhia. 
 
Por fim, renovamos os nossos agradecimentos a Excelentíssima Senhora Governadora do Estado do 
Rio de Janeiro, Rosinha Garotinho, e ao Excelentíssimo Senhor Vice-Governador e Secretário de 
Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano, Luiz Paulo Fernandez Conde, pela confiança e 
apoio recebidos. 
 
Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 2006. 
 
A DIRETORIA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



1 - A COMPANHIA CUMPRE O SEU OBJETIVO 
 
 Ao abastecer atualmente uma população de mais de dez milhões de pessoas e efetuar 
esgotamento sanitário para uma população de mais de cinco milhões de habitantes, a CEDAE cumpre 
os seus objetivos. Com uma arrecadação de R$ 169 milhões neste mês de dezembro, a empresa 
superou em cerca de 24% o mesmo mês de 2005. Nos municípios conveniados, as redes de 
distribuição de água e adutoras somam cerca de 16 mil/km e 5.5 km de redes de esgotos. 
  
 
2 - GESTÃO EMPRESARIAL 
  
2.1 –Limitação de valores bloqueados 
 
A CEDAE vem sendo sobrecarregada por execuções trabalhistas, cíveis, e outras, provenientes de 
processos gerados em administrações passadas. 
 
 
Com o bloqueio on-line, a CEDAE passou a ter os valores das 
execuções bloqueados diretamente em sua conta corrente, chegando a cerca de 
trinta milhões de reais em alguns meses. Estes bloqueios vinham provocando 
um caos para a administração da empresa, pois comprometia o pagamento dos 
salários dos funcionários, de produtos químicos para o tratamento da água,  
da manutenção da rede, etc, inviabilizando a prestação dos serviços e a expansão da 
Companhia. 
 
Diante deste quadro promovemos diversas reuniões com o Presidente do 
Tribunal de Justiça, Juiz Sérgio Cavaliere e vários desembargadores do Estado, onde apresentamos a 
situação financeira da CEDAE e o impacto dos referidos bloqueios no caixa da Companhia. 
 
  
A partir de então foi celebrado um Termo de Compromisso entre a Governadora do Estado do Rio de 
Janeiro, o Superir Tribunal de Justiça e o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, criando uma conta 
única, que retém 5% da arrecadação da Companhia para fazer face às penhoras. 
 
 2.2 - Indicadores Operacionais 
                                                                                            2005                      
 

2006 

Nº de ligações de água                                              1.635.104           1.669.900 
Nº de ligações de esgoto                                                 654.120              657.962 
População atendida com água                                           10.128.790         10.202.813 
População atendida com recolhimento de esgoto               5.072.136           5.103.801 
 
 
2.3- Receita Operacional 
 
Os esforços que vêm sendo desenvolvidos por toda a companhia para aumentar a arrecadação e reduzir 
a evasão apresentam resultados expressivos. 
No biênio 2005/2006 Receita Operacional Bruta foi de R$ 4.907179659,22 cerca de 34% superior a do 
biênio  ( 2003/2004) . A Receita Operacional Líquida no período 2005/2006 foi de R$ 
4.605122617,72, significando um acréscimo de 43% em relação ao biênio anterior. 



2.4 – Indicadores Orçamentários (Repasses de Recursos, Empréstimos e Financiamentos) 
 
 Em 2006, além dos investimentos realizados com recursos próprios e do Governo do Estado, a 
CEDAE aplicou cerca de R$ 23.112,000, 00 oriundos do FECAM em  obras do Programa de 
Saneamento da Barra da Tijuca, Jacarepaguá e Recreio dos Bandeirantes (PSBJ), na implantação e 
ampliação de Sistemas de Abastecimento de Água nos municípios de  São Gonçalo, Pinheiral, Barra 
de São João, e Duque de Caxias, além do término da duplicação da Adutora da Baixada Fluminense. 
No Programa de Despoluição da Baia de Guanabara (PDBG) foram investidos  R$ 42.257.000,00, 
com recursos do JBIC, e R$ 30.075.000,00, de  recursos do próprio Estado, totalizando cerca de R$ 
73.000.000,00. Foram  repassados pela FUNASA, R$ 4.343.000,00 e investidos em obras de melhoria 
do abastecimento e ampliação da rede de esgotamento sanitário nos municípios de  São Gonçalo, 
Magé e Seropédica. 
               
2.5 – Tecnologia da Informação = Otimização, Modernidade e Agilidade. 
 
Em 2006 deu-se continuidade ao programa de modernidade e otimização da Tecnologia da Informação 
na CEDAE. 
 
Com o advento da convergência digital que incorpora em um mesmo equipamento diversas mídias, as 
fusões e aquisições de concessionárias de Telecomunicações, o surgimento de novas tecnologias mais 
baratas e com melhor desempenho, o novo cenário de TELECOM tornado-se bastante competitivo, 
proporcionou ações e oportunidades para as empresas, bem como para a CEDAE no “barateamento” 
dos insumos em TELECOM. 
Tal economia que chegou no ano de 2006 na casa dos 38%, saindo de um patamar de dispêndios da 
ordem de R$600 mil mensais para atuais R$380 mil. 
Na área da comunicação móvel, o parque de aparelhos NEXTEL que servem à CEDAE, cresceu em 
dois anos, de 250 para 495 aparelhos sem aumento de custo anual. 
 
Iniciou-se o estudo de utilização e implantação de novas tecnologias, tais como: Telemetria e 
Transmissão de Voz e Dados de Imagem Simultânea, Link de Dados Banda Alta, Implantação de Help 
Desk  na área de atendimento ao usuário.    
 
 
 
 
 
 
 2.6 - Atendimento de Qualidade 
 
                        . Ouvidoria – O cliente falando com a CEDAE 
 
O objetivo primordial da Ouvidoria  Geral é  atender aos clientes que por algum motivo não se sentem 
satisfeitos com o atendimento recebido nas lojas comerciais, distritos e outros setores e desejam falar 
com a diretoria da CEDAE. A Ouvidoria Geral,  representa os cidadãos, instituições e empregados, 
através de seu atendimento diário em um canal de comunicação intermitente.  
 
                     . Ouvidoria Móvel – A CEDAE próximo de  seus clientes 
 
Para  atender de forma eficaz e rápida aos nossos clientes, estando próximo de seus imóveis ou 
adjacências, a Ouvidoria Móvel é mais um canal direto para sanar dúvidas, agilizar processos e 



encaminhar a solução operacional e/ou pendências de todas as áreas. Seguindo uma agenda 
previamente divulgada, a Ouvidoria se desloca para um ponto do Estado do Rio de Janeiro e atende às 
solicitações e sugestões dos nossos clientes, em microônibus adaptado para esta finalidade.  
 
Eficiência em Números - Atendimentos em 2006: 
 
Atendimento pessoal: 4.538 clientes; Atendimento telefônico: 13.080 ligações;  Fala-Cidadão: 791 
documentos; Comissão de Defesa do Consumidor: 1061 ofícios respondidos; Rio Simples: 15.728 
atendimentos; Cartas enviadas: 1062. 
 
 
 3 – RECURSOS HUMANOS 
 
Em 2006, dentro de um amplo projeto de atualização e adequação de instrumentos de gestão de 
pessoal,após contratação da Empresa de Consultoria, Deloitte  Touche  Tohmatsu  Ltda, passamos a 
coordenar os trabalhos de  concepção, elaboração e construção, envolvendo um novo Plano de Cargos, 
Carreiras e Salários, Redimensionamento  do Quadro de Pessoal, programa de Treinamento 
Desenvolvimento, construção  de Sistema de Avaliação de Desempenho e Normativas de Pessoal, 
abrangendo: critérios de provimento de cargos e funções gerências,remuneração e carreira, 
treinamento, desenvolvimento, avaliação de desempenho e quadro de lotação de pessoal. 
Cerca de 78% do trabalho já está pronto, podendo o PCCS ser implementado já no primeiro semestre 
de 2007. 
 
Em 2006 foram contratados 984 funcionários concursados que aguardavam esta contratação de 2002, 
quando foram aprovados em concurso público. Ainda neste ano que se encerra foram realizados 
treinamentos para 1.510 funcionários, com uma carga horária superior a 63 mil horas. 
 
Ainda neste mês de dezembro inauguramos o Centro de Treinamento da CEDAE. Situado em prédio 
próprio em São Cristóvão, e totalmente reformado com a mão de obra de funcionários da empresa, a 
futura UniverCEDAE, já estará abrigando todos os treinamentos e cursos de capacitação em 2007. 
  
 
 
4 - MODERNIZAÇÃO COMERCIAL 
 
  O novo modelo de gestão foi definitivamente implantado com as Assessorias Regionais de 
Comercialização, aproximando ainda mais a empresa de seus consumidores. Em 2006 foram 
substituídos em torno de 142.500 mil hidrômetros. Desde então, os clientes têm suas contas de água e 
esgoto medidas através da leitura informatizada com emissão simultânea das contas, o que vem 
conferindo modernidade, precisão e agilidade.Mais de 812 mil hidrômetros já são lidos através da 
mais moderna tecnologia. Até meados de 2007,o sistema fará a leitura em toda a planta da CEDAE .A 
adoção da leitura informatizada com emissão simultânea da conta aumenta significativamente a 
arrecadação da Companhia. 
 
 
5 - SANEAMENTO E ABASTECIMENTO 
 
  5.1 – Região Metropolitana 
 



Em continuidade aos objetivos de propiciar a ampliação e melhorias no sistema de abastecimento de 
água e esgotamento sanitário do Rio de Janeiro, foram executadas ou encontram-se em execução obras 
que beneficiam 1.500 mil pessoas, com custo aproximado de  R$ 170 milhões, tendo sido investido em 
2006, cerca de R$ 10.900.000,00. 
 
A adoção de uma política de ações preventivas, tais como a efetiva substituição de distribuidores de 
água e coletores de esgoto, possibilitou, no exercício de 2006, a execução de múltiplas obras no Estado 
do Rio de Janeiro, de ampliação ou substituição de linhas tronco, de linhas distribuidoras e unidades 
coletoras de esgoto, melhorando de forma substantiva o desempenho operacional da CEDAE e a 
imagem da Companhia junto a população. 
  
Tendo a CEDAE, aproximadamente 14 milhões de metros de rede distribuidora de água e 4.5 milhões 
de metros de rede de esgoto, e considerando que essa rede é permanentemente submetida a vibrações 
diversas e contínuas, por estar localizada sob a pavimentação viária, além da elevada idade dessa rede, 
constantemente são necessários serviços de manutenção corretiva. Em 2006, a CEDAE realizou cerca 
de 300 mil serviços de manutenção corretiva e preventiva.  
 
                   
                   Na região metropolitana, foram executadas inúmeras obras de ampliação e melhoria do 
abastecimento de água na cidade do Rio de Janeiro e nos municípios de Nilópolis, Magé, Seropédica, 
Duque de Caxias e São Gonçalo. 
Em 2006 foram substituídos mais de 40 mil metros de redes de distribuição de água e de coleta de 
esgotos, com a  eliminação de milhares de ligações clandestinas, beneficiando 500 mil consumidores. 
Foram ainda realizadas cerca de 225 mil intervenções de diversos tipos, tanto na rede de distribuição 
de água como na de coleta de esgoto.  
 
Foi dada continuidade as obras no sistema Guandu, inclusive na recuperação dos filtros, e as melhorias 
de abastecimento de água decorrentes da implantação da Nova Autora do Guandu. 
 
Na cidade do Rio de Janeiro foram executadas pela CEDAE, em áreas de baixa renda, mais de 
100.000 ações  de manutenção preventiva  de água e esgoto executadas pelo “Programa Amigos da 
Comunidade” estendida  aos conjuntos habitacionais de baixa renda. 
 
 
 
 
6 - PROGRAMA DE SANEAMENTO DA BARRA DA TIJUCA, JACAREPAGUÁ E RECREIO 
DOS BANDEIRANTES – PSBJ 
 

 Neste mês de dezembro foi inaugurada primeira etapa do Programa de Saneamento da Barra da 
Tijuca, Jacarepaguá e Recreio dos Bandeirantes – PSBJ.A  entrada em operação do PSBJ, nos 
próximos 90 dias, acarretará considerável  melhoria  no aspecto ambiental, ao lançar, na primeira fase, 
900 litros de esgoto por segundo, anteriormente despejado nas lagoas e rios da região. Este esgoto será 
lançado a 4.964 metros da costa, após pré-tratamento. A população beneficiada supera os 1.3 milhões 
de pessoas. Os recursos aplicados neste Programa, durante o ano de 2006, superaram os   R$ 
65.000.000,00. 
 
O projeto de coleta e transporte de esgoto sanitário é composto de coletores tronco, redes, elevatórias, 
linhas de recalque, interceptores e ligações prediais, perfazendo um total aproximado de 330km de 



tubulações.  Já foram assentados cerca de 200km de tubulações, construídas 4 estações elevatórias, e já 
executadas dez mil das cerca de 25 mil ligações domiciliares previstas. 
 
O grande marca da administração no ano de 2006, foi a conclusão das obras da primeira fase do 
Programa, podendo entrar em carga no início de 2007. 
 
 
7 - PROGRAMA DE DESPOLUIÇÃO DA BAÍA DE GUANABARA - PDBG 
 
Em 2006 foi dinamizado o maior conjunto de obras de saneamento já realizado no Estado do Rio de 
Janeiro. O PDBG construiu cinco novas estações de tratamento de esgotos – ETE’s Alegria, Sarapuí, 
Pavuna, São Gonçalo e Paquetá, e reformou/ampliou as ETE’s da Ilha do Governador, Penha e Icaraí. 
Foram beneficiados diretamente 16 municípios com a execução de cerca de 708 km de redes/troncos 
coletores de esgoto, 54.842 ligações domiciliares, 6,4 km de emissários submarinos, e 21 novas 
estações elevatórias. 
 
Foram ainda incrementados os serviços de implantação de redes e troncos coletores de esgoto nas 
Bacias de Sarapuí e Pavuna. 
 
O ano de 2006 tem como marco expressivo a CEDAE ter conseguido passar de 700 litros por segundo 
para 1.600 litros por segundo de esgoto coletado no Tronco Alegria e encaminhado para a Estação de 
Tratamento Alegria, promovendo dessa forma significativa redução na poluição da Baia da 
Guanabara. O  PDBG já envolveu recursos da ordem de US$ 940,33 milhões  sendo US$ 229,64 
milhões provenientes do Japan Bank of International Cooperation, US$ 347,35 milhões do Banco 
Interamericano de Desenvolvimento e US$ 363,34 milhões do Governo do Estado do Rio de 
Janeiro/CEDAE.  
 
8 - AÇÕES AMBIENTAIS 
 
Tiveram prosseguimento em 2006 os trabalhos de conscientização da população da importância em se  
preservar o meio ambiente e os recursos hídricos para melhorar a qualidade de vida de cada um, com o 
desenvolvimento de uma série de projetos e ações mostrando o saneamento básico como elemento 
propulsor para a cidadania. 
 
Neste quadro, a CEDAE intensificou sua participação nas reuniões plenárias, câmaras técnicas, 
conselhos e de diversos comitês, tais como o CEIVAP – Comitê pra Integração do Vale do Paraíba, 
CODEMA – Conselho de Desenvolvimento de Meio Ambiente de Tanguá, Comitês do Guandu, dos 
Lagos São João, Piabanha e sub-bacias dos Rios Preto e Paquequer; Leste do Guanabara,Conselhos 
Consultivo do Parque Nacional da Serra dos Órgãos, Gestor da Lagoa Rodrigo de Freitas, do Parque 
Nacional da Tijuca entre  outros. 
 

ETA Guandu – Uma grande atração 
  
Em 2006, a ETA Guandu foi visitada por mais de 6 mil estudantes de diversos níveis.Sempre que 
alguém transita pelas instalações da Estação de Tratamento de Água do Guandu - a maior estação do 
mundo - demonstra as mais diferentes sensações ao vislumbrar o verdadeiro espetáculo que é a 
captação e o tratamento da água. As emoções variam entre admiração e curiosidade. A abertura à 
visitação da ETA Guandu é de extrema importância para a CEDAE por aproximá-la de seus clientes, 
de seu público interno e externo, revitalizando e fortalecendo sua imagem, por conta de todo um 



processo que culmina com saúde, com água limpa e de boa qualidade em quase todas as torneiras do 
Estado do Rio de Janeiro. Técnicos especializados acompanham visitantes oriundos de escolas, 
empresas, etc. e demonstram, com toda segurança, todo o processo de tratamento da água, desde a 
captação no rio Guandu até sua chegada às torneiras. 
 
Projeto Muda Guandu – A recuperação da natureza continua 
 
O Projeto Muda Guandu é um programa de reflorestamento para recompor a mata ciliar das margens 
do rio Guandu. Em 2006 foram plantadas, mantidas e recompostas 2.000 mudas de árvores nativas da 
região. 
 
9 - AÇÕES SOCIAIS 
 
Além das ações internas (plano de saúde e assistência médica, programa de prevenção à dependência 
química, auxílio creche, auxílio alimentação, auxílio transporte, bolsas de estudo, segurança do 
trabalho e relacionamento com entidades sindicais) prestadas a seus empregados, a CEDAE em 2006 
deu continuidade as seguintes ações sociais externas: 
 
- Assistência a menores adolescentes através de convênios com a Fundação para a Infância e 
Adolescência – FIA e Associação Patrulha Jovem Rio – APAR para o seu primeiro emprego; 
 
- Inclusão social de deficientes físicos, empregando 66 deles atuando em lojas comerciais, através de 
convênio com o Instituto Brasileiro de Defesa de Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência Física – 
IBDD; 
 
- Recuperação da cidadania do ser humano, ressocializando detentos em regime aberto, através de seu 
aproveitamento em atividades operacionais de manutenção, e recomendando aqueles com melhor 
atuação para serem contratados por empresas prestadoras de serviço à companhia ao final da pena; 
 
A CEDAE continua sendo uma das empresas mais premiadas do Brasil pelos relevantes ações sociais 
que desenvolve. 
 
10 - CEDAE CONTINUA A GANHAR PRÊMIOS DE EFICIÊNCIA PQRIO-2006 
 
Em  novembro de 2006,a Cedae, através de sua  Diretoria de Produção e Grande Operação(DG), 
Foi premiada pelo Governo do Estado com o Prêmio Qualidade Rio – PQRio 2006 – 
Categoria Bronze – pela busca da excelência de gestão pela qualidade. Esta Premiação atestou o 
trabalho fundamental de saúde e bem estar dos serviços de abastecimento  de água e esgotamento 
sanitário prestados à população, premiando um terço (2.400 servidores) da força de trabalho da 
companhia. 
 
Exemplos dessas iniciativas foram a adoção da água de reuso na ETE – Penha  e a instituição 
de um programa de Gestão da Qualidade nos setores de manutenção e operação de estações de 
tratamento de água e esgoto, elevatórias, adutoras, troncos coletores e controles de qualidade 
da Região Metropolitana, visando expandi-lo para toda a CEDAE. 
 
PNQS -2006 
 
A CEDAE participou pela primeira vez do “ PREMIO NACIONAL DE QUALIDADE EM 
SANEAMENTO – PNQS 2006”, no Estado de Minas Gerais, onde foi apresentado um relatório na 



categoria Inovação na Gestão do Saneamento (IGS), cujo o tema enfocado era a ALOCAÇÃO DE 
MÃO  OBRA APENADA DO SISTEMA PRISIONAL-RECUPERAÇÃO DA  CIDADANIA DO 
SER HUMANO, onde fomos finalista concorrendo com as outras empresa do setor e tivemos a grata 
satisfação de recebermos uma placa de reconhecimento ao trabalho  apresentado 
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